Comarca de Niterói - 1ª Vara Cível
Juíza: Rose Marie Pimentel Martins
Processo nº 0036010-23.2009.8.19.0002 (2009.002.036152-6)
Trata-se de ação pelo procedimento sumário, com pedido de tutela antecipada, proposta por Odilon Lucas Borges Silva em face de EDURSAN E FUNDAÇÃO UNIVERSO. Em síntese, alegou a parte autora que: a) no âmbito da empresa de Desenvolvimento Urbano e Saneamento Ambiental, foi divulgado o Edital 001/2009, sob a responsabilidade da Fundação Universo; b) a taxa de inscrição oscila entre R$ 40,00 e R$ 80,00; c) o Edital prevê a completa impossibilidade de isentar do pagamento da taxa de inscrição aqueles que são hipossuficientes; d) que o requerente se candidatou via internet para o cargo de auxiliar de serviços gerais não tendo condições de arcar com o pagamento da taxa, e certamente não poderá participar do certame; e) que constitucionalmente é assegurada a isenção de taxa desde que comprovem a hipossuficiência. Diante dos argumentos expendidos requereu a tutela antecipada para reconhecer a inconstitucionalidade do item 2.8 do Edital e determinar a homologação da inscrição 38611- auxiliar de serviços gerais, independente do pagamento da taxa de inscrição, e ao final tornar a tutela definitiva. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 06/22. O pedido de tutela antecipada foi deferido às fls. 24. Designação de audiência às fls. 25, sendo esta realizada conforme assentada de fls. 57. A segunda Ré apresentou contestação de fls. 61/68 aduzindo, em síntese, que: a) a impossibilidade da primeira ré realizar o concurso determinou a contratação da segunda ré para organizar e executar o concurso, dentro dos parâmetros impostos pela primeira ré, empresa pública submetida aos princípios inerentes à administração pública; b) que a segunda ré se limitou a organizar e executar o processo de seleção dos candidatos tendo por referência as regras definidas pela primeira ré; c) o artigo 72 ADCT da CERJ não foi regulamentado; d) a segunda ré atuou como simples gestora do concurso público e não recebeu da primeira ré a determinação para que constasse no edital a previsão de isenção da taxa de inscrição para os candidatos hipossuficientes.Requereu assim, a improcedência do pedido. Réplica às fls. 59/60. Manifestação do Ministério Público às fls. 114 opinando pelo declínio de competência. Decisão indeferindo o pleito do Ministério Público ( fls. 127). Manifestação do MP informando que não tem interesse no feito ( fls. 194/197). Designação de nova audiência às fls. 225, realizada às fls. 229. O autor às fls. 231 informou que tem interesse no feito e que não tem mais provas a produzir. Citação da Edursan às fls. 248. Audiência realizada às fls. 250. O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, entendo que a competência neste caso é relativa, e sendo assim seria necessária a Exceção de Incompetência, não podendo haver o declínio de ofício. Ademais, quanto à segunda ré, esta tem sede nesta Comarca, e a análise quanto à legitimidade para figurar no pólo passivo será feita nesta ocasião, razão pela qual a competência deste Juízo foi prorrogada. A segunda Ré alega que foi contratada pela EDURSAN para realizar o concurso público e seguiu as determinações da mencionada empresa quanto às normas do Edital. Diante da contratação pela primeira ré EDURSAN, a Fundação Universo agiu para e em nome daquela, não sendo parte legítima para figurar no pólo passivo da presente ação. Merece transcrição posicionamento jurisprudencial sobre a matéria: 0022476-28.2003.8.19.0000 (2003.002.00615) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. JOSE GERALDO ANTONIO - Julgamento: 16/04/2003 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGO PUBLICO INTERESSE DE DEFICIENTE FISICO ILEGITIMIDADE DE PARTE AGRAVO DE INSTRUMENTO - CONCURSO PÚBLICO INSCRIÇÃO COMO DEFICIENTE FÍSICO - INCLUSÃO EQUIVOCADA COMO CANDIDATO NÃO PORTADOR DE DEFICIENCIA EMPRESA RESPONSÁVEL PELA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONCURSO - ILEGITIMIDADE PASSIVA. A empresa contratada pela Administração Pública Municipal para organizar e executar concurso público não tem legitimidade passiva para responder ação direcionada à anulação ou alteração do resultado publicado, sendo o Município o detentor exclusivo dessa legitimidade, até porque o provimento perseguido pela Autora somente poderá ser satisfeito pela Administração Pública. Provimento do agravo. Quanto ao mérito, impende salientar primeiramente que o concurso público é um procedimento administrativo que se baseia em três postulados fundamentais. O primeiro é o Princípio da Igualdade, pelo qual se permite que todos os interessados em ingressar no serviço público disputem a vaga em condições idênticas para todos. Depois, o Princípio da Moralidade Administrativa, indicativo de que o concurso veda favorecimento e perseguições pessoais, bem como situações de nepotismo, em ordem a demonstrar que o real escopo da Administração é de selecionar os melhores candidatos. Por fim, o Princípio da Competição, que significa que os candidatos participam de um certame, procurando alçar-se à classificação que os coloque em condições de ingressar no serviço público (MARCELLO CAETANO, ´Manual de Direito Administrativo´, vol. II, p. 638). O edital vincula a Administração, como o faz com os participantes do certame, devendo prevalecer como Lei do concurso. Ademais, ao se inscrever em concurso público adere e aceita a todas as disposições contidas no edital, entretanto, não pode o Edital ostentar regra flagrantemente discriminatória, violadora do artigo 5º da Constituição Federal, certo que a melhor aplicação da norma é a que avança para a solução justa, afastado o rigorismo formal que pode levar a inaceitável injustiça. Vale dizer que a apreciação do Poder Judiciário, em matéria de concurso público, cinge-se ao exame da legalidade das normas editalícias e dos atos praticados pela respectiva comissão de concurso, salvo quando houver ilegalidade. No caso em tela, porém, há flagrante ilegalidade no item 2.8 do Edital, já que o rigor editalício é impeditivo da participação de candidato reconhecidamente pobre, tanto que quem não pode recolher a taxa de inscrição em certame, acaba, por via oblíqua, suprimindo a possibilidade de concorrer ao cargo público, em odiosa ofensa aos princípios constitucionais da isonomia e da acessibilidade aos cargos e empregos públicos. A norma editalícia que, sem exceção, impede a isenção da taxa de inscrição, viola, frontalmente, a regra constitucional inserta no artigo 72 dos Atos das Disposições Transitórias da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que assim dispõe: ´É assegurada a isenção de pagamento de taxas de inscrição para todos os postulantes a investidura em cargo ou emprego público, desde que comprovem insuficiência de recursos, na forma da lei´. Eventual alegação de que a alegada hipossuficiência demanda dilação probatória, não faz o menor sentido, a uma porque a parte autora afirma sua condição de hipossuficiente, corroborando sua assertiva documentos, hábeis a provar o alegado e a duas porque sendo desempregado e não tendo comprovado emprego anterior, é razoável se supor que não tenha constituído patrimônio. Ressalte-se por fim que é inimaginável que alguém que disponha de R$ 80,00 para pagar a taxa de inscrição em um concurso, opte por percorrer verdadeira via crucis para se livrar do encargo, por simples capricho ou deleite. Portanto, preenchidas as regras da Lei nº 1.060/50. Passo a transcrever o entendimento do nosso Tribunal no mesmo sentido: 0060346-41.2002.8.19.0001 (2003.009.00069) - REEXAME NECESSARIO - 1ª Ementa DES. LUIZ FERNANDO DE CARVALHO - Julgamento: 09/03/2004 - TERCEIRA CAMARA CIVEL CONCURSO DE PROVAS E TITULOS TAXA DE INSCRICAO EXCLUSAO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS CONSTITUCIONAL. CONCURSO PÚBLICO. TAXA DE INSCRIÇÃO. EDITAL QUE NÃO PREVÊ A POSSIBILIDADE DE ISENÇÃO AOS HIPOSSUFICIENTES. PRINCIPIO DA ACESSIBILIDADE AOS CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA FAVORÁVEIS A TESE DO IMPETRANTE, AMPARADA PELOS ARTS. 37, II, CF E 72, ADCT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA, COM PEQUENO REPARO ATINENTE A EXCLUSÃO DA CONDENAÇÃO DO ENTE PÚBLICO EM CUSTAS PROCESSUAIS (LEI ESTADUAL 3.350/99). Assim, merece prosperar a pretensão autoral. Pelo exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO EM RELAÇÃO A SEGUNDA RÉ E JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por Odilon Lucas Borges da Silva em face da EDURSAN para homologar a inscrição 38611 e declarar a isenção do pagamento da taxa de inscrição, confirmando os efeitos da tutela antecipada. Condeno a Autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, com relação à segunda ré, ressalvando a gratuidade de justiça nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50. Condeno a primeira ré ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da causa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 29.07.2013.
